CAOMA Informa: Segue, a título informativo, parecer do Subprocurador-Geral de Justiça, Nicolao Dino, no sentido de ser imprescritível a ação contra a Fazenda Pública que tenha como objeto medidas relativas ao cumprimento de TAC em matéria ambiental, por se tratar de instrumento voltado à proteção do direito fundamental ao meio ambiente, constituindo exceção à regra geral do art. 1º do Decreto nº. 20.910/1932, que fixa o prazo prescricional em 5 (cinco) anos.
